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PROCESSO TRT/SP No. 0000972-69.2012.5.02.0033
AGRAVO DE PETIÇÃO EM EMBARGOS DE TERCEIRO, ORIUNDO DA 
33ª Vara do Trabalho de São Paulo
RECORRENTE: NEIDE NOGUEIRA DE SÁ SPINARDI
RECORRIDO: JOSÉ RAIMUNDO COUTINHO PRATES

Ementa:  EXECUÇÃO.  PENHORA  DE  IMÓVEL. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. INEFICÁCIA X ANULAÇÃO. 
EFEITOS  EM  FACE  DO  CREDOR.  TERCEIRO  DE 
BOA-FÉ.  ISENÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE 
PATRIMONIAL. A declaração judicial de fraude contra 
execução  não  anula  o  ato  de  transmissão,  não 
modificando o status do adquirente, senão que o torna 
ineficaz tão somente em face do credor. A denúncia de 
fraude em nova operação de compra e venda, realizada 
a  posteriori daquela  que  fora  reconhecida  como 
fraudulenta,  deve  ser  apreciada  integralmente,  sob 
pena de malferimento à cláusula constitucional do artigo 
5º, LIV. O elemento subjetivo, na transação, deve ser 
analisado,  para  a  constatação  de  fraude  contra 
execução. O terceiro, adquirente de  boa-fé, não pode 
prejudicar-se em razão da declaração de ineficácia do 
primeiro ato de transmissão, depois de tomar todas as 
possíveis  e  disponíveis  precauções  para  examinar  a 
desoneração do imóvel. Agravo de Petição a que se dá 
provimento.

Irresignado com a r. decisão (f. 43), complementada pela sentença nos 
embargos de declaração de f. 49, que julgou improcedentes os Embargos 
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de Terceiro, interpõe, o embargante, Agravo de Petição, para requerer a 
reforma da sentença, com o consequente provimento a suas postulações.

Alega, em síntese, que adquiriu de boa-fé o imóvel, tomando para tanto as 
necessárias precauções e que não pode ver-se privado do bem, em razão 
de posterior desfazimento da transmissão do patrimônio para quem lho 
alienou.

Houve contraminuta (f. 69).

Esse o relatório.

VOTO

Aviada a pretensão recursal com a presença cumulativa dos requisitos de 
admissibilidade, conheço. 
A  espécie  cuida  de  Agravo  de  Petição  contra  a  decisão  que  julgou 
improcedentes  Embargos  de  Terceiro,  fundamentando-se  na  mera 
extensão de decisão desta C. Turma, em Agravo anterior, via da qual se 
reconheceu fraude à execução na transferência de bens entre o ex-sócio 
da executada original,  na reclamação trabalhista, e sua ex-esposa, por 
força de partilha, decorrente de seu divórcio.

A juíza sentenciante limitou-se a ampliar os efeitos da sentença prolatada 
em outro feito, que não envolvia a ora Agravante, nestes termos: “(...) 
conquanto  o  E.  TRT  2ª  Região  não  tenha  se  manifestado 
expressamente acerca da posterior alienação realizada pela 
Sra.  Lígia  Márcia  Assraf,  ex-esposa  do  executado  Gad 
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Assraf,  à  ora  embargante,  certo  é  que  a  declaração  de 
ineficácia da transmissão anterior (de Gad Assraf a Lígia 
Márcia Assraf) tem seus efeitos estendidos à embargante e, 
tendo em vista se trata reclamada e decisão oriunda do E. 
TRT  2ª Região, este Juízo apenas cumpriu o comando do v. 
Acórdão regional e deu prosseguimento na (sic) execução com 
a penhora do respectivo bem, que deverá ser mantida”.

Não tem razão, data venia, a decisão assim lavrada.

Por  primeiro,  evoque-se  a  cláusula  constitucional,  segundo  a  qual 
“ninguém  será  privado  da  liberdade  ou  de  seus  bens  sem  o  devido 
processo legal”. A expressão consagrada pelo direito anglo-saxão extrema 
a violência da privação de bens, “whithout a chance to be heard”.

Ao proclamar que a sentença havida em processo que não envolveu a 
Embargante implica a imposição de efeitos à relação de direito material 
que ela própria estabeleceu com um dos envolvidos vilipendia a referida 
garantia  constitucional  e  malfere,  consequentemente,  o  regramento  do 
artigo 472, do CPC:  “A sentença faz coisa julgada às partes 
entre as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando 
terceiros”.

A proclamação de fraude à execução, diversamente do que ocorre com a 
decisão judicial de fraude contra credores, não torna nulo o ato (artigo 171, 
II, do Código Civil), mas o declara ineficaz, em face dos atos executórios. 
Neste sentido, a lição de Huberto Theodoro Jr1: “o negócio jurídico, 
que fraude aa execução, diversamente do que se passa com o 
que  frauda  credores,  gera  pleno  efeito  entre  alienante 
adquirente. Apenas não pode ser oposto ao exequente. Assim, 

1                 Processo de execução 7ª ed.  , São Paulo: Leud, 1987, p. 155.
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a  força  da  execução  continuará  a  atingir  o  objeto  da 
alienação  ou  oneração  fraudulenta,  como  se  estas  não 
tivessem ocorrido. O bem será de propriedade do terceiro, 
num autêntico exemplo de responsabilidade sem débito”.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  assentou  que  “na  fraude  de 
execução, o ato não é nulo, inválido, mas sim ineficaz em 
relação ao credor” (4ª  Turma,  R Esp.  3771-GO, Relator  Ministro Sálvio de 

Figueiredo Teixeira, RJSTJ 3(20)/282).

Mister, pois, faz-se analisar a alegada fraude contra a execução, no ato de 
transmissão da propriedade, entre Márcia Assraf e a Embargante.

Exige-se a concomitância de três elementos, para proclamação de fraude 
contra  a  execução,  como  se  recorda,  a  saber:  a  litispendência  –  a 
existência  de processo judicial  em face do titular  da propriedade –,  a 
consequência de a operação levar o devedor à insolvência e a má-fé do 
terceiro  adquirente.  Neste  último  aspecto,  assentou-se,  há  muito,  a 
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  a  diretriz 
assumida  pela  Súmula  375:  “o  reconhecimento  da  fraude  à 
execução depende do registro da penhora do bem alienado ou 
da prova de má-fé do terceiro adquirente”.

A Reclamação Trabalhista de que são desdobramentos os Embargos de 
Terceiro que deram origem a este Agravo de Petição iniciou-se, contra só 
SORTE  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  ELETRÔNICOS  LTDA,  em  1994. 
Apenas em 25/10/1999, o ex-sócio Gad Assraf passou a integrar o polo 
passivo da execução, pessoalmente (documento 65, volume anexo). Lígia 
Márcia Molon (antes, Assraf) jamais integrou a sociedade, menos ainda o 
polo passivo da execução. 
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A  transferência  patrimonial,  mediante  venda  por  escritura  pública,  do 
imóvel apresado ocorreu em 21/06/1999 (registro 13, da matrícula 14780, 
do 2º Oficial  de Registro de Imóveis da Capital  (documento 71, verso, 
volume anexo). A adquirente, ora agravante, (a) pagou preço aproximado 
de  cinquenta  e  cinco  mil  dólares2,  pelo  apartamento  de  130  m2,  nas 
Perdizes, importe superior ao valor venal (R$ 100.000,00 x 82.036,00), e 
(b)  tomou  todas  as  precauções  anteriores  à  operação,  buscando,  em 
nome da legítima proprietária, conforme se vê nos documentos 447/4614, 
do  volume  anexo).  Não  há,  portanto  indício  de  má-fé  do  terceiro 
adquirente,  que,  a  meu juízo,  não pode ver-se privado dos efeitos da 
compra lícita que realizou, porque não dispunha de meios para aquilatar 
eventual  comprometimento  do  imóvel  com  a  referida  reclamação 
trabalhista.
Decisão recente do Tribunal Superior do Trabalho, por sua Oitava Turma, 
reconhece  a  necessidade  de  apreciação  do  elemento  subjetivo,  no 
julgamento da fraude contra execução:

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO. 
PENHORA.  Em  face da  configuração de  ofensa ao 
artigo  5º,  XXII,  da  Constituição,  dá-se 
provimento  ao  agravo  de  instrumento  para 
determinar o processamento do recurso de revista. 
Agravo  de  instrumento  conhecido  e  provido.  B) 
RECURSO  DE  REVISTA.  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA. A configuração de 
fraude  à  execução  não  pode  ser  absolutamente 
objetiva. Não se deve presumir que a adquirente 

2 Segundo o valor médio da moeda, no mês da transação: 
http://www.portalbrasil.net/indices_dolar99_06.htm.
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do imóvel tivesse conhecimento de que o negócio 
jurídico em questão era viciado, para enquadrar-
se, em tese, nos requisitos da fraude à execução. 
A  ciência,  pelo  adquirente,  da  existência  de 
demanda  contra  o  alienante,  constitui  elemento 
subjetivo  essencial  para  se  perquirir  sua 
qualidade,  ou  não,  de  terceiro  de  boa-fé.  Na 
hipótese em questão, não há prova de que o ato 
alienatório  foi  praticado  com  a  finalidade  de 
frustrar a execução e de que a adquirente do bem 
tivesse conhecimento de procedimentos executórios 
os  quais  pudessem  reduzir  o  devedor  à 
insolvência, segundo a previsão do art. 593, II, 
do  CPC.  Dessa  forma,  torna-se  irrelevante  a 
ausência de registro do contrato particular no 
cartório.  O  Tribunal  Regional  deixou 
expressamente  consignado  que  a  terceira 
embargante reside  no imóvel  desde a  cessão de 
direitos e tudo indica que é adquirente de boa-
fé. A configuração de adquirente de boa-fé torna-
se mais concreta com a transferência do imóvel 
penhorado para a referida parte em 28/1/2013, nos 
termos  do  registro  realizado  no  2º  Ofício  do 
Registro de Imóveis de Brasília – DF, em virtude 
de  sentença  prolatada  nos  autos  da  Ação  de 
Obrigação  de  Fazer  nº  2010.01.1.152651-2,  que 
tramitou na 10ª Vara Cível de Brasília/DF. Nesse 
passo, entende-se evidente o caráter de boa-fé da 
terceira embargante. Recurso de revista conhecido 
e  provido.  (Relatora  Ministra  Dora  Maria  da 
Costa,  TST-RR-894-47.2011.5.10.0014,  Oitava 
Turma, DeJT de 13/12/2013)
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Em semelhante situação,  não  vislumbrando má-fé  da  adquirente,  com 
vistas  a  preservar  a  estabilidade  das  relações  de  direito  material 
subjacentes ao litígio que se apresenta neste Agravo, reformo a decisão 
da origem, para absolver o patrimônio da Embargante da execução em 
curso. Libere-se, pois, a penhora do imóvel matrícula 14.780, 2º Cartório 
de Registro Imobiliário de São Paulo.

Diante do exposto

ACORDAM os Magistrados da 9ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho 
da 2ª Região em conhecer do agravo de petição pela embargante e, no 
mérito, DAR-LHE provimento, para absolver o patrimônio questionado da 
execução,  determinando a  liberação da   penhora  do  imóvel  matrícula 
14.780,  2º  Cartório  de Registro Imobiliário  de São Paulo.  Custas pelo 
executado, na forma do artigo 789-A, IV.

Eliane  Pedroso
Juíza Relatora
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